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APRESENTAÇÃO


			Objetos de estudo apresentam, em face de nossa capacidade de pensamento, algum grau de potencialidade; o que nos impõe, por conseguinte, limitações. Com o psiquismo não é diferente: principalmente no campo da psicanálise, o trabalho psíquico é processado pela representação, ou seja, aquilo que é viabilizado pela fala. Um pequeno passo para além da condição primordial da representação é a dimensão (não exatamente paradoxal, mas decorrente) em que repousam o trauma, a repetição e a pulsão de morte – elementos que, em suas próprias definições, vão se apresentar, por sua vez, no gradiente do irrepresentável. A escolha do gradiente como ilustração da passagem da representação ao irrepresentável é de ordem equivalente ao usado em biologia, qual seja, a variação gradativa de uma propriedade do meio circundante. 


			A proposta então seria abordar os três elementos anteriormente mencionados no campo do irrepresentável a partir justamente de uma limitação. Esse limite primordial é a negatividade que atenta ao latente e ao não manifesto1; e, ao adentrarmos o campo do irrepresentável, gradativamente inserir uma necessidade premente do aspecto negativo, às margens do irrepresentável2. Nos primeiros capítulos apresenta-se a negatividade, como propriedade, por meio da ideia de irrepresentado; assim reserva-se o negativo, como conceito, para apreciação dos aspectos elementares da pulsão de morte no capítulo final – quando será possível introduzir, por sua vez, claramente, o trabalho do negativo. 


			O campo conceitual, como dito, é notadamente marcado por um aparente, porém rico, paradoxo: ao mesmo tempo em que testemunham um limite do aparelho psíquico, alçam-no ao trabalho. É assim uma dupla potencialidade – de abertura e fechamento – do que se apresenta como limite: a prevalência da abertura suficiente para conceder a busca por novos, logo mais amplos, limites. Esse movimento de busca por superação encontra-se na própria estrutura psíquica humana: se o funcionamento do psiquismo é interminável – dadas as excitações que lhe chegam de fora –, há também um limite para esse processamento, quando pensado já como dado estrutural: imprevisível e singular a cada sujeito – logo impossível determinar quanto de tensão, de dor, de prazer que um sujeito determinado é capaz de suportar – os efeitos desses afetos sobre o psiquismo, em suas quantificações, serão igualmente, por lógica, ou estimulantes ou paralisantes3.


			Veja-se a esses propósitos que o limite, enquanto importante em uma abordagem traumática, inicia-se etimologicamente com a infantia por sua inclusão unicamente no campo da impossibilidade: além de se servir como margem processual psíquica como a “incapacidade de falar” – e assim incapaz de ultrapassar até o mero viável da psicanálise –, é inegável, no entanto, que a ponderação dos traumas eventuais e suas consequências não está exatamente no limite da verbalização desses sentimentos anteriores ou contemporâneos ao sujeito: ao contrário, essa infantia não é ultrapassada no momento da aquisição da linguagem, mas permanece como experiência estrutural. A impossibilidade de compreender a si mesmo ou o outro, em sua totalidade, é um postulado indiscutível que se estabelece entre dois seres e na relação que se tem consigo mesmo – isso em qualquer idade e independentemente da capacidade de comunicação. Restará sempre uma premente (re)apresentação sob o manto de um “revestimento psíquico”, uma das formas que Freud encontrou para abordar clinicamente o atributo que reveste ‘a coisa’4. Freud5 já apresenta em seu Projeto para uma psicologia científica, a ideia de que podemos dividir o “complexo perceptivo” em duas partes: “a coisa” (das Ding), parte incompreensível e inassimilável e o outro componente que pode ser compreendido, denominado “predicado” ou “atributo”6. Há, portanto, uma “coisa” sobre a qual não se sabe nada, mas que, ao ser dotada de revestimento psíquico, ou seja, de atributos narrativos, apresentará uma face compreensível e analisável. Podemos chamar esses atributos ou predicados de representação, enquanto a coisa fica no registro do irrepresentável. 


			Estamos sempre à volta com algo além do representável e do sentido, algo que participa de toda produção psíquica, logo algo necessário à mudança. Diante dessa inexorável falta de sentido, a função princeps do aparelho psíquico é o revestimento: dotar de qualidade, produzir representações que organizam o mundo, na medida em que o irrepresentado causa desconforto e exige uma resposta que seja capaz de retirar o sujeito de sua comodidade. O eu é parceiro do aparelho psíquico, já que um de seus trabalhos é inibir essa ausência de sentido por meio da atividade de ligação – que embora seja necessária para a saída do caos, é um impeditivo à mudança, na medida em que há um movimento de “retornar ao mesmo7”, buscando sempre o familiar e encobrindo qualquer sinal de estranheza.


			O que nos importa sublinhar é que “a coisa” convoca ao trabalho do mesmo modo que o trauma, a pulsão de morte e a repetição o fazem. Isso não quer dizer que o trabalho psíquico será realizado: ao contrário, pode ficar no registro de uma exigência insuportável que impede ao invés de abrir. Mas quando pensamos nos limites da representação, podemos igualmente cogitar que o irrepresentado, negativo por excelência, é fundamental para a produção de diferença. Não se trata de uma apologia ao irrepresentado em detrimento da representação. Muito menos criar uma dicotomia entre os dois termos. Trata-se de valorizar o primeiro como algo necessário ao processo de elaboração psíquica. De todo modo, não deixaremos de abordar a ideia de que a ausência de sentido pode provocar paralisia e enfraquecimento da potência do psiquismo. 


			Partindo do pressuposto de que um excelente critério de saúde psíquica diz respeito à possibilidade de encontrar o novo8, podemos dizer que a dimensão do negativo traz em si o potencial de novidade e obriga um movimento na direção da diferença. Assim, o que se apresenta como obstáculo, pode melhor ser pensado como ponto de partida que abre para a possibilidade de ultrapassagem. O pressuposto é, desse modo, o reconhecimento de que a mente se torna capaz de trabalhar quando submetida a uma tensão9. Tensão que força o pensamento, contribuindo para o enriquecimento e complexidade do psiquismo. Associar essa tensão ao irrepresentado – ou seja, associá-lo àquilo que confronta o psiquismo com ausência de sentido, efeito do trauma, da pulsão de morte; assim como ponto de partida da repetição – é a possibilidade de apresentar diferentes aspectos inerentes aos conceitos, evidenciando a positividade existente na própria negatividade. A base será a ideia de intimação ao trabalho psíquico que esses conceitos potencializam. 


			O primeiro capítulo apresenta os três modelos conceituais de trauma localizados na obra de Freud, tal como proposto por Bokanowski10: (1) face do a posteriori; (2) face econômica e (3) face narcísica. A definição geral do trauma como ausência de representação11 será o fio condutor para delimitar os efeitos do trauma, efeitos que podem apresentar-se enquanto estruturantes da organização psíquica, assim como capazes de desorganizar o funcionamento psíquico ao nível dos investimentos objetais ou relativo à constituição do narcisismo12. Vê-se assim que há níveis diversos de desorganização psíquica provocados pelo trauma; sobre as patologias associadas ao traumático, interessa-nos preponderantemente o modo de funcionamento psíquico diante dos acidentes da existência, destacando o esforço contínuo do psiquismo em dar conta do que em princípio aparece como irrepresentável. 


			A compulsão à repetição será objeto do segundo capítulo, no qual comparecerá a repetição diferencial e a repetição do mesmo13. Essas duas formas de repetição apresentadas na transferência serão pensadas por meio da ideia de agieren, repetição em ato. O agieren diz respeito ao que escapa à representação, remetendo, desse modo à dupla potencialidade do negativo: a) como elemento que movimenta a repetição diferencial, imprescindível à elaboração; b) como aquilo que promove uma inundação psíquica – cuja resposta se faz a partir de uma repetição, testemunhando uma tentativa de domínio que fracassa em dar conta do excesso pulsional. 


			Ao final, ao abordar o conceito de pulsão de morte – aqui como principal representante da negatividade, na medida em que se define por uma energética sem representação14 –, vê-se como na repetição e no trauma, que com suas potências disruptivas, obrigam ao trabalho, também podem ter como efeito uma desorganização psíquica, absolutamente associado ao contexto. Evidenciaremos seu caráter disruptivo, sua função desobjetalizante, assim como seu papel estruturante na constituição do psiquismo, evidenciado pelo trabalho do negativo de Green15. O recorte escolhido é enfatizar a importância da pulsão de morte mesmo enquanto expressão de comportamentos autodestrutivos. 


			Este livro é expressão de parte dos resultados de pesquisa teórica sobre trauma, repetição e pulsão de morte, desenvolvida desde 2014 no Programa de Pós-Graduação em Psicologia Clínica da PUC-Rio16. Essa pesquisa derivou de outra, iniciada em 2007 e concluída em 2017, sobre os efeitos psíquicos do adoecimento neurológico em adultos, na qual se verificou haver grande incidência de sofrimentos narcísicos e/ou estados-limite com traços importantes de neurose traumática nos casos em que o adoecimento neurológico vinha acompanhado de sequelas cognitivas. A ocorrência acentuada da compulsão à repetição como efeito do trauma da percepção das sequelas, bem como o recurso a outros mecanismos de defesa primários, expressava a intensificação da pulsão de morte. A melhora psíquica dos pacientes, mesmo quando o adoecimento neurológico piorava, mostrou que a pulsão de morte produzia efeitos paradoxais: ao mesmo tempo, destruição e criação. Em outras palavras, se, por um lado, a pulsão de morte engendrava processos psíquicos claramente destrutivos e mortíferos, por outro lado, sua ação era condição de possibilidade para a criação de formas psíquicas novas justamente por causa dos movimentos disjuntivos que promovia. Daí derivou a hipótese teórica central que é o objeto deste livro: mesmo em situações nas quais os efeitos da ação da pulsão de morte seriam majoritariamente destrutivos e disjuntivos, tratar-se-ia de uma tentativa última e radical de produção de uma forma subjetiva, ou seja, de um esforço de subjetivação. 


			Gostaríamos de agradecer a toda a equipe de funcionários do Departamento de Psicologia da PUC-Rio, sem os quais esta pesquisa não teria sido possível, bem como ao CNPq e à Capes, cujos recursos foram condição de possibilidade deste livro. 
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Capítulo 1


			As faces dO trauma em Freud


			Ao tratar da temática do trauma em Freud, temos que fazê-lo no plural: algo como as diversas faces do trauma. Porque se encontram, ao longo de sua obra, abordagens teóricas que o recobrem de modo complexo e particular em cada momento em que comparecem. Não é suficiente, por exemplo, tratar o traumático de modo genérico, tomando-o como o impacto psíquico de um evento doloroso na vida do sujeito. Ou seja: não existe algo como o trauma em si mesmo. O que temos são modelos conceituais que procuram dar conta de processos psíquicos em relação aos eventos traumáticos; logo toda e qualquer generalização impede que se localize a natureza da desorganização engendrada, ou seja, o nível do psiquismo em que se opera a ação do traumático. Podemos pensar em traumas qualitativamente diferentes com consequências diversas: há aqueles que desorganizam o funcionamento psíquico ao nível dos investimentos objetais; há os que desorganizam a constituição do narcisismo. Há inclusive aqueles que participam da gênese e da organização infantil, da pulsão e do desejo, apontando para a potencialidade traumática na base do funcionamento psíquico como um todo17. 


			É com essa preocupação que Bokanowski18 assinala três momentos do trauma na teoria freudiana: o (1) modelo tido como a posteriori, concebido entre 1895-1920; (2) o modelo econômico, surgido em 1920; (3) o modelo narcísico, de 1939. O primeiro modelo é o que comumente designamos por primeira teoria do trauma, a saber, o trauma sexual da teoria da sedução. Aqui o nível de desorganização do traumatismo é secundário, na medida em que não incide sobre a relação de objeto nem sobre a intrincação pulsional. O fantasma é o fator traumático e preside a organização da neurose. O segundo modelo, por sua vez, diz respeito à caracterização do trauma tal como comparece em Além do princípio de prazer, em que a compulsão à repetição se apresenta como o funcionamento psíquico comum que opera a partir de uma impressão traumática. Esse é o dito modelo econômico, levado em conta na segunda tópica19. Por fim o modelo, construído em 1939, cuja lógica aponta para o comprometimento de um nível mais precoce, qual seja, aquele dos investimentos narcísicos e da constituição do eu20. Releva-se, entretanto, a precisão dos períodos proposta por Bokanowski nesse último momento, considerando os desenvolvimentos de Inibições, Sintomas e Ansiedade, de 1926, como primeiro tempo do modelo narcísico. 


			Sem perder de vista que o conceito de trauma sofre mudanças significativas – apesar da manutenção de alguns aspectos ao longo de suas várias formulações – o percurso inicia-se buscando explicitar cada um desses modelos do trauma que podem ser encontrados na obra de Freud. O fato de que diversas teorias do traumatismo podem ser pensadas em torno da noção de disritmia (como uma inadequação dos tempos) tem grande relevância prática: enquanto a disritmia diz respeito a quantidade como fator que produz efração, o “bom ritmo” permite que o psiquismo se reconcilie com a quantidade, integrando-a21. 


			A natureza do traumático pode, inclusive, apresentar-se como “ausência de representação”22. Diversos autores (como Janin, Borges e Uchitel)23 reiteram essa posição em que a ideia central diz respeito à impossibilidade de inscrição do trauma no complexo representacional do sujeito; daí a problemática. É desse modo que o trauma expressa uma negatividade relativa à positividade das representações; o que não quer dizer que o traumático não possa encontrar o caminho da representação, como veremos acontecer na face conceitual do a posteriori, por exemplo. De todo modo o problema diz respeito à descontinuidade que se apresenta como efeito necessário desses acidentes da existência, cujo ponto comum está na modificação do regime de funcionamento mental24. O que era possível representar não o é mais; o que era simbolizável não o é mais; o recurso à causalidade como constitutiva do sentimento de continuidade e historicidade não é mais possível. A ideia de descontinuidade ou de disritmia assumirá faces diferentes ao longo das elaborações acerca do traumatismo. 


			O esforço em precisar faces do trauma distintamente, portanto, não significa divorciar umas das outras: ao contrário, diríamos que elas se sobrepõem, caracterizando movimentos de idas e vindas nos quais um aspecto antes deixado de fora retorna com valor central em outro instante. Nesse sentido os modelos do trauma podem ser descritos em termos de continuidade e unidade teórica, ao invés da perspectiva de uma ruptura conceitual25, como facetas para acentuar a ideia de se lidar com diversos aspectos de um mesmo conceito. 


			Esse aspecto daquilo que não se representa, como definição geral, será o fio condutor de nossa análise neste capítulo – em que vão se apresentar os efeitos do irrepresentado para o psiquismo por meio dos pontos de vista econômico, narcísico e da ausência ou presença do a posteriori. Por conseguinte, restarão algumas indagações, ao se pensar os conceitos de trauma: deveremos nos perguntar pela operação do a posteriori (se esta se fez ausente ou presente); igualmente, pelo aspecto econômico, se este encontrou processamento psíquico, bem como pelo narcísico (momento do abalo, se relacionado ao eu em constituição ou posteriormente), tomando-os como balizadores que, juntos, indicarão o nível de desordem psíquica provocada. 


			 


			1.1 A face do a posteriori (Nachtraglichkeit) 


			O que se conhece como “traumatismo” nos escritos freudianos compreende um recorte de 25 anos até 1920, em que localizaremos sua segunda teoria do trauma. Evidentemente que não podemos encontrar, em todos esses anos, as mesmas ideias acerca do que é considerado traumático. Mesmo porque Freud sempre se manteve ocupado com reformulações e novos arranjos teóricos até o fim de sua vida. Esse período, algo extenso, será dividido em dois tempos, sendo o primeiro localizado entre os anos de 1895 a 1905, quando veremos a construção da teoria da sedução e seu abandono, dando lugar à ação da fantasia; esse período está estendido porque, embora a teoria da sedução tenha sido abandonada em 1897, suas ressonâncias se farão sentir até 1905, ano que marca a descoberta da sexualidade infantil26. O segundo tempo, de 1905 a 1920, corresponde às consequências do abandono da teoria da sedução. Se nessa última a fonte para a construção da fantasia era o fato real do atentado sexual, na teorização que se dá logo depois a fonte será a sexualidade infantil e seu substrato pulsional27. Convém ressaltar que, aparentemente não podendo ser de outro modo, embora possamos localizar uma ruptura importante que relega a realidade material e assume a realidade psíquica, há uma continuidade que se faz a partir da ideia de que o trauma é um dos responsáveis pela organização da vida fantasmática do sujeito. O traumatismo pode ser processado pela ordem das representações, apresentando-se mais próximo de um organizador psíquico que de uma dimensão desorganizadora. A possibilidade de representar o traumatismo surge em um tempo posterior, sob a regência do a posteriori28. 


			O primeiro tempo da teoria do trauma, encontrada no contexto teórico de 1895 a 1905, esconde uma complexificação crescente sob uma aparente simplicidade, além de trazer desdobramentos teóricos bastante importantes. Estamos falando da teoria da sedução, na qual Freud29 postulava, como etiologia da neurose, a lembrança de cenas sexuais reais em que a realidade dos fatos ou o fator externo cumpria papel importante. O trauma, portanto, estava circunscrito a um atentado sexual sofrido pela criança de forma passiva. No primeiro tempo se desenrola a cena de sedução, quando a criança é investida sexualmente por um adulto, sem que esse atentado lhe origine qualquer excitação de natureza sexual. A criança não registra o evento como traumático, pois não dispõe das representações para integrar o evento. O infante é pensado como um ser assexuado e, por isso, ainda não usufrui de competências sexuais para significar o que lhe acontece. É por isso que se pensa a cena como sexual apenas do ponto de vista do adulto, não adquirindo qualquer significação dessa natureza para o sujeito30. Também a sexualidade perversa e polimorfa só será pensada em 1905 nos Três ensaios sobre a teoria da sexualidade, subvertendo a suposta inocência infantil31. Por enquanto, o comportamento passivo diante da cena de sedução testemunha que o sujeito a vivencia sem que ela possa evocar nele qualquer resposta, sem qualquer repercussão em representações sexuais. 


			Nesse contexto ainda não há a possibilidade de representar qualquer coisa da ordem da sexualidade, pois o estado de passividade é correlato de uma ausência de preparação para lidar com aquele acontecimento32. Será apenas em um segundo tempo, anos depois, que outra cena aparentemente inócua virá evocar a primeira por algum traço associativo. É nesse segundo tempo que o trauma é desencadeado. A segunda cena responsável pela efetivação do trauma possui, curiosamente, aparência banal e não comporta violência33. Sua eficácia decorre apenas em possibilitar a significação, de forma retroativa, do primeiro evento por meio de ligações34. A segunda cena remonta à primeira não só por trazê-la à tona, mas também por reconstruí-la, dando-lhe um sentido antes inexistente: não age pela sua própria energia, mas porque desperta uma excitação interna. Ora, o que é a excitação endógena senão a pressão pulsional? Esse é o caminho trilhado por Freud para que pudesse pensar a eficácia dos acontecimentos externos na medida em que ativam fantasias e despertam a excitação pulsional35. É a lembrança da primeira cena que, ao deflagrar a intensificação da excitação sexual (que agora pode ser vivida como tal), surpreende o eu e faz com que este coloque em ação uma defesa, a saber, o recalque36. 


			Sob esse ponto de vista, a lembrança exerce uma ação incomparavelmente mais excitante e mais traumática que o próprio evento que a produziu37, equivalente a sentenciar que o traumático é a lembrança. Se assim é, por que dar destaque à sedução como algo vivido? Eis o paradoxo: ainda que a ênfase esteja posta na realidade dos fatos, o que provoca o trauma não é a vivência em si mesma, mas a lembrança do atentado sexual em momento posterior38. A eficácia psíquica do trauma dá-se a posteriori, quando uma lembrança denuncia um acontecimento traumático primeiro39. Desde os Estudos sobre a histeria, Freud assinala este ponto:


			Mas a relação causal entre o trauma psíquico determinante e o fenômeno histérico não é de natureza a implicar que o trauma atue como mero agent provocateur na liberação do sintoma, que passa então a levar uma existência independente. Devemos antes presumir que o trauma psíquico – ou, mais precisamente, a lembrança do trauma – age como um corpo estranho que, muito depois de sua entrada, deve continuar a ser considerado como um agente que ainda está em ação [...]40.


			Poderíamos indagar (como o fazem Laplanche e Pontalis em Fantasia originária, fantasia das origens, origens da fantasia)41 sobre o que exatamente traumatiza o sujeito: o afluxo de excitação externa que produz uma efração física ou, pelo contrário, a excitação interna, a pulsão, que não encontra meios de descarga? Com a teoria da sedução, todo traumatismo provém do exterior e do interior ao mesmo tempo. Do exterior porque a sexualidade chega ao sujeito advinda do campo do outro; do interior uma vez que aquele exterior só se faz efetivo na medida em que se interioriza42. Embora a ênfase das primeiras publicações de Freud estivesse no fator externo como causa do sintoma, a ideia de “corpo estranho” aponta duas direções simultaneamente: assinala a origem externa e alheia do trauma e indica também a interiorização desse agente externo – pois é só em um tempo posterior que a recordação do acontecimento vivido se torna traumática43. 


			O agent provocateur, portanto, não pode ser concebido como simples fator externo, mas como um externo que se interioriza, “corpo estranho” que se aloja e irrompe do íntimo do sujeito44. Essa alteridade interna acusa presença no segundo tempo, o tempo próprio da lembrança – quando o eu sofre um abalo que vem de dentro, como afluxo de excitação endógena45 – momento em que se instaura o “traumatismo”. O sexual que aparece a posteriori surge como surpresa, corpo estranho interno que desorganiza o psiquismo por impotência deste em conter, em representar aquilo que lhe é apresentado46. O que há de novo nesse segundo tempo, quando o corpo estranho acusa sua presença, é a maturação sexual; estando no terreno da teoria da sedução, a sexualidade infantil ainda não está estabelecida como conceito psicanalítico. Isto quer dizer que a infância, nesse momento de teorização, ainda estava referida à idade cronológica. Não é estrutura essencial da experiência humana em qualquer idade – infantia (como propõe Scarfone47). O que traumatiza a criança, portanto, diz respeito ao fato de ser posta em posição de infantia perante o fato sexual ao qual é exposta. Um sexual que não se torna psíquico, mantendo-se atual e enquistado enquanto núcleo traumático passível de repetição.48. 


			Diante do exposto, encontramos o seguinte problema: se estamos na primeira teoria do trauma de Freud, a dimensão que se apresenta é a da representação por meio do modelo do recalque e do a posteriori. Como conciliar isto com a ideia de corpo estranho, que sugere a presença de elementos no psiquismo atuando aquém da linguagem verbal, sem representação? Ora: o próprio desenvolvimento da teoria do recalque já apontava para um campo teórico-clínico que só ganharia seu sentido pleno na metapsicologia com a introdução dos conceitos de compulsão à repetição e de pulsão de morte49 – conceitos responsáveis pelo aprofundamento do conhecimento dos elementos intraduzíveis. 


			Uma resposta para a questão colocada pode ser encontrada na Carta 5250, em que o modelo freudiano da representação corresponde à inscrição psíquica de uma impressão51. Ali Freud descreve o aparelho psíquico como um aparelho de memória que articula, de forma necessária, representação e linguagem. Trata-se de uma memória constituída por traços originados pela inscrição de uma impressão sensível. A impressão, por outro lado, é exterior ao sentido e à linguagem e só poderá ser conservada pela memória como traço ou como representação na medida em que for inscrita e puder ser inserida na cadeia significante52. Dessa maneira não há lugar na memória para o que não se representa: é preciso entender como a impressão traumática (que não se inscreveu como traço mnésico – considerando o primeiro tempo da teoria da sedução), será mediatizada pela representação.


			Assim considerado, o que é preciso para que a inscrição se realize, para que a impressão se torne traço, abandonando o registro do negativo53? Para tanto a impressão traumática terá que ser mediatizada por algo que a represente, uma lembrança qualquer que a ela se ligue e que a presentifique, transformando-a em símbolo mnêmico54. O recurso necessário é lançar mão da simbolização para ligar a impressão traumática ao acontecimento que a reatualiza em um tempo posterior. Trata-se da convocação de um trabalho psíquico, trabalho de ligação das excitações corporais, para que as impressões possam se inscrever no universo da representação55. É o paradigma do a posteriori que apresenta o sucesso do trabalho psíquico ao permitir a ascensão das representações, em um tempo posterior, como rearranjos psíquicos para que essas experiências sejam trazidas do passado para o momento atual. O que passou, portanto, adquire significação para o sujeito em um segundo tempo, por meio de novos momentos que não só ativam vivências passadas, mas possibilitam uma nova tradução desse material. Não se trata, portanto, de uma simples inclusão póstuma de algo que havia ficado de fora, mas de um efeito de retranscrição no qual as representações podem ser traduzidas de outro modo, em um processo dinâmico que inclui o que permanecia como irrepresentável. 


			O que é retido pela memória não é da ordem de um traço estático, como uma fotografia, mas da ordem de um processo que se desdobra em vários tempos, condensando duas dimensões que só querem afastar-se uma da outra: por um lado, a violência traumática, e, por outro, a sutileza de uma reinscrição, de um significado que se remodela. 


			Só a força do trauma permite que as cartas voltem a ser embaralhadas, que a história seja reescrita. Ou até mais que isso, permite que aquilo que ainda era sem sentido tome um sentido. Não há après sem coup, o après-coup56 une o que somos inclinados a opor: a violência da efração traumática e a abertura de sentido.57 


			A noção de a posteriori possui grande fecundidade para a psicanálise, pois promove a complexificação da ideia de “verdade”, que não pode circunscrever-se ao acontecimento histórico, mas à apropriação que é feita do vivido58. A história não pode ser tomada como um em-si59, mas como resultado de um trabalho de ligação entre os eventos passados aos presentes, mantendo-se, nessa concepção do que é construído em uma análise, a oposição entre acontecimento real e acontecimento psíquico – oposição que aqui já perde a validade. É nesse sentido que é possível argumentar60 que Freud já havia posto a teoria da sedução em risco antes mesmo de seu abandono oficial a partir desse modelo de retranscrições sucessivas da memória exposto na Carta 52. De qualquer modo, será apenas em 21 de setembro de 1897 que Freud revelará a Fliess que não acredita mais em sua teoria das neuroses. Algumas asserções davam-lhe suporte para renunciar à teoria da sedução – por demais conhecida para que seja necessário repeti-la aqui. Logo, o abandono da teoria da sedução representa a virada epistemológica mais importante da jovem psicanálise61, pois a partir desse momento a prática psicanalítica irá se ancorar sobre essa revolução operada por Freud. Se é comum constatar – o que já foi um dia corrente – que o sujeito que busca uma análise quer reivindicar seu lugar de vítima, o objetivo do tratamento será levá-lo a descobrir-se sujeito de sua própria história psíquica e, mais ainda, sujeito edípico desejante62. É desse modo que a renúncia ao fato, por parte de Freud, bem como a formulação da realidade psíquica, abre caminho para outras descobertas, quais sejam, a sexualidade infantil e o complexo de Édipo. É importante observar que o abandono da teoria da sedução foi bastante custoso para Freud, que caracterizou esse momento como de desconcerto63, pois as neuroses ficavam sem solução. Muitos anos foram necessários, por exemplo, para que o complexo de Édipo, anunciado em 1897, pudesse ser formulado teoricamente e integrado aos outros conceitos psicanalíticos64. 


			Seria esquemático acreditar que Freud simplesmente abandonou uma primeira concepção – que buscava a etiologia da neurose em traumatismos infantis contingentes – em favor de uma teoria que, tomando a fantasia como precursora do sintoma, reconheceria nela apenas uma expressão imaginária destinada a mascarar a realidade da dinâmica pulsional65. A concepção clássica, portanto, de que o abandono da teoria da sedução em 1897 representa o passo decisivo para o advento da teoria psicanalítica, ao colocar em primeiro plano a fantasia inconsciente, a realidade psíquica e a sexualidade infantil, deve ser relativizada. É possível encontrar no plano teórico vários elementos essenciais do esquema explicativo usado por Freud naquele momento, transpostos nas elaborações ulteriores da teoria psicanalítica66. Aqueles que nos importam destacar são dois apenas: a noção de a posteriori e de pulsão sexual. Se a primeira se mantém central em psicanálise67, a hipótese da sedução não será descartada, mas considerada em textos posteriores como a origem da sexualidade68. Abandona-se assim a teoria da sedução e não o modelo do a posteriori. Renuncia-se ao trauma sexual, mas não à ideia de que a pulsão sexual é o fator central na causa da neurose. O conceito de sexualidade infantil e do Édipo são testemunhas disso. Passamos, portanto, do sujeito vitimado ao sujeito desejante69 no segundo momento do traumatismo (1905-1920), quando vemos as consequências do abandono da hipótese da sedução. É seguindo essa máxima que o interesse do psicanalista passa a se concentrar na dimensão da fantasia e das fixações nas diversas fases libidinais, enquanto o alcance etiológico do traumatismo parece se desvanecer. 


			O trauma perde destaque quando se cogita a etiologia das neuroses, questão que aparece com bastante clareza nas Conferências Introdutórias sobre Psicanálise (1916-1917): particularmente na Conferência XXII, com a introdução do conceito de série complementar, vê-se o apagamento da força etiológica do traumatismo. Pois a ideia de série complementar complexifica a relação entre os diversos fatores envolvido na equação etiológica, expressão introduzida por Freud já em 1895 para explicar que havia diferentes tipos de causas inter-relacionadas na geração de uma neurose70. Se antes mesmo do abandono da teoria da sedução Freud já apontava para a variedade de causas em ação numa neurose, contradizendo o destaque dado à sedução traumática, nos textos de 1916-1917 ele irá aprofundar a relação entre as causas participantes da equação etiológica.71 No que se refere às neuroses, são apresentados dois fatores que se enquadram em uma série complementar: (1) a constituição sexual e a (2) experiência, ou se preferirmos, a fixação da libido e a frustração. A frustração em pauta é da satisfação da libido, que não age sozinha, mas em parceria com a fixação libidinal do sujeito. Em um dos limites da série complementar, estariam as pessoas que teriam adoecido de qualquer maneira por conta do desenvolvimento de sua libido, independentemente de suas experiências de vida – ainda que essas fossem as melhores possíveis. No outro extremo encontraríamos os casos nos quais certamente teriam escapado de adoecer se não tivessem encontrado esta ou aquela situação em suas vidas. Contudo, em sua maioria, as neuroses seriam fruto da combinação, em maior ou menor grau, da predisposição na constituição sexual e das experiências nocivas. O que nos importa sublinhar, entretanto, é que o conceito de série complementar indica uma relação variável entre o elemento pulsional e o elemento traumático próprio a cada indivíduo, no que diz respeito à etiologia das neuroses72. 


			Além disso, fica claro que o trauma não tem mais um lugar absoluto na causação da neurose, sendo um dos fatores a se considerar em relação à constituição sexual do sujeito. Afora isso, é chamado genericamente de experiência nociva ou de frustração da libido, sem qualquer especificação da natureza desse fenômeno. Sequencialmente o trauma será assimilado ao conceito de conflito psíquico – mais um fator a ser incluído na série etiológica –, fator que explica casos em que o indivíduo neurotiza subitamente, sem qualquer exigência da vida maior do que a habitual. O que estava em ação, nesse caso, era uma exigência psíquica, ou melhor, uma exigência pulsional que precisava ser frustrada pelo eu. O conflito psíquico estava instalado. “Agora, o traumatismo era concebido como sendo expressão direta da força das pulsões sexuais em sua luta com o Eu e vice-versa — eis o segundo momento deste primeiro período”73.


			Até 1905 o que causava o traumatismo (na medida em que o sujeito não podia lidar com conteúdos sexuais na infância) era a sexualidade vinda de fora do sujeito, como atentado sexual realmente ocorrido. A partir desta, com a descoberta da sexualidade infantil, o dado de realidade é deixado de lado para que o caráter “perverso polimorfo” da pulsão sexual passe a representar a função que o trauma ocupava na primeira teorização. As exigências libidinais do próprio sujeito passam ao primeiro plano e irão se materializar no conflito psíquico. Podemos generalizar que o modelo do a posteriori (1895 – 1920) apresenta a sexualidade como problemática central e é na medida em que é preciso responder às exigências do sexual, que o trauma se faz. Decorre daí, de certo modo, a ideia de que a ação da pulsão sexual é o que promove, em certo sentido, a desorganização do psiquismo. Por isso seria preciso impedir o livre curso das moções pulsionais por meio do mecanismo do recalque. A capacidade atrativa da força pulsional, por seu lado, ao pressionar o psiquismo, permite que este possa organizar a vida fantasmática do sujeito, articulando a representação do evento traumático à estruturação das fantasias originárias. Podemos retificar, dizendo que a pulsão sexual se apresenta como um excesso, porque rompe a estabilidade energética do psiquismo; mas não causa uma paralisia e, muito pelo contrário, obriga o trabalho psíquico, dado que representa uma “medida da exigência feita à mente no sentido de trabalhar em consequência de sua ligação com o corpo”74. Essa exigência de trabalho pode ser encaminhada pelo psiquismo ainda que, a princípio, possa ser a causa de uma desestabilização.


			O traumatismo configura-se como um organizador dos processos de simbolização, do objeto interno e dos fantasmas inconscientes. Sua dimensão desorganizadora, entretanto, apresenta-se apenas se o conteúdo da fantasia for vivido na realidade75. Isso leva a uma desorganização tópica, desordenando as operações do eu diante dos materiais inconscientes e pré-conscientes e, afora isso, até 1920, o traumatismo respeita as condições impostas pelo princípio do prazer – portanto é necessário que se obtenha prazer sem incorrer em excessos, para a manutenção de um certo equilíbrio energético circulando psiquicamente. Isto porque a psicanálise considera o conflito como constitutivo do ser humano. Todos enfrentamos uma luta inglória na tentativa de domesticar nossas pulsões sexuais, de modo que entre a saúde e a doença não há nenhum tipo de diferença qualitativa. Um acréscimo na quantidade de libido pode romper o equilíbrio da economia psíquica e gerar um conflito traumático que desencadeará uma neurose. Considerar o conflito como traumatismo já anuncia a importância do ponto de vista econômico – fator central para explicar o trauma em 1920: um conflito só irrompe quando determinadas intensidades de investimento forem alcançadas76. Assim as variações de quantidade (o quanto de libido cada singularidade é capaz de gerenciar em cada período de sua existência) é um importante fator, junto com a frustração, a fixação da libido e o conflito psíquico77. O que é preciso manter em consideração é que os fatores em jogo na constituição de uma neurose, bem como nos processos de subjetivação em geral, são múltiplos e agrupados em relações complexas. Podemos, quando muito, identificar um ou outro mais intenso ou mais visível, mas nunca reduzir a equação a apenas um de seus termos78. Os traumatismos, por exemplo, podem ser essas marcas das experiências infantis que, ao se inscreverem em representações, promovem as fixações. É como se as fixações repousassem sobre pequenos núcleos traumáticos, núcleos de atração, por comportarem uma intensidade libidinal. As fixações seriam então as respostas ao traumatismo, modos de inscrição de certos conteúdos representativos (experiências, imagos, fantasias) que persistem no inconsciente de forma inalterada e aos quais a pulsão permanece ligada79. 


			O trauma parece assim não mais causar grande impressão, como ocorria na teoria da sedução. Somado a isso, goza de um estatuto indefinido, sem apoio de uma teoria explicativa. Ao se aproximar da ideia de frustração e de conflito, sofre simultaneamente de uma diminuição de seu alcance e de sua originalidade enquanto conceito80. Essa relativização da teoria traumática da neurose permanecerá inalterada até 1920, quando o fenômeno da compulsão à repetição fará Freud colocar novamente em primeiro plano o problema do traumatismo. É por esse viés que poderemos contemplar a segunda teoria do trauma disposta em Além do princípio de prazer. 


			1.2 A face econômica


			A face econômica do trauma surge em 1920, dois anos após a Primeira Guerra Mundial – conflito de proporções nunca antes experimentadas na História que, além de devastar a Europa, evidenciou sobremaneira as neuroses traumáticas. Freud retomou seu interesse pelo trauma, destacando em sua nova definição o aspecto econômico, em que um excesso de excitação é capaz de romper o escudo protetor ou pára-excitação (reizschutz) do psiquismo. O excesso aumenta o nível de tensão psíquica de modo a ultrapassar a capacidade de elaboração do aparelho mental, que fica, assim, impedido de dar um destino qualquer à quantidade que o invade. A característica traumática da impossibilidade de representação lança o psiquismo em um estado limite, desorganizado, podendo, em razão disto, ser qualificado como não representável81. É preciso compreender, sobretudo, de que forma a excitação se torna excessiva, indagação por meio da qual se organizará nossa primeira discussão: a problematização da questão do excesso. Ao tentar responder apressadamente, diremos que a excitação se torna excessiva porque o psiquismo não conseguiu processá-la. Mas o que impede o processamento, a inscrição representacional? Esta segunda pergunta nos leva a uma dialética paralisante: se por um lado o excesso é pensado como tal apenas porque o eu não pôde dar conta daquela excitação, por outro, podemos argumentar que o eu só não deu conta porque era excessivo e porque foi pego de surpresa. Ou seja: o acento pode recair sobre o próprio excesso tomado em si mesmo, ou sobre a capacidade de ligação do aparelho egoico, oferecendo duas formas de responder à questão. Podemos tomar a intensidade como valor causal, determinante do acontecimento traumático, na qual o fator quantitativo, por si mesmo, seria responsável pelo trauma. Ou teríamos que considerar a organização psíquica de quem sofre o traumatismo, pois, do mesmo modo que uma intensidade pode induzir a uma confusão tópica ou dinâmica, desorganizando o campo representativo interior, uma organização psíquica frágil pode dar a qualquer quantidade o valor de efração82. 


			Parece-nos que não se trata de tomar um ou outro caminho, já que não é a intensidade nem a organização psíquica por si mesma e sim “[...] a relação entre a intensidade quantitativa e as capacidades de ligação e de organização das excitações que confere à quantidade um valor de efração ou, ao contrário, um valor estimulante, antidepressivo”83. Há que se considerar igualmente uma certa natureza mais forte ou mais fraca, aliada às experiências de vida mais ou menos fortificantes para o eu84. O excesso, assim considerado, não é necessariamente problemático, pois pode servir como estímulo para o trabalho psíquico. Mas quando falamos no trauma de 1920, falamos de um excesso que produz efração, paralisia e desamparo, ainda que seja importante considerar a capacidade de tolerância do eu, as fixações libidinais, a história e organização do narcisismo, das relações de objeto etc., na conjugação do que aumenta ou diminui o potencial de trabalho do psiquismo. Eis então um aspecto desestruturante do excesso, diferente daquele que vimos a propósito do primeiro modelo do trauma que encontra o caminho da representação e das retranscrições sucessivas impostas pela temporalidade do a posteriori. Na medida em que a excitação não consegue ser tramitada pelo psiquismo, a lógica de funcionamento do Princípio de Prazer é dissolvida e entra em ação a compulsão à repetição, num esforço simultâneo de descarga e domínio do que não se inscreve. As marcas do trauma sofreriam uma fixação – ou espécie de congelamento – impedindo que fossem articuladas em uma rede representacional; fixação ao traumático que difere em absoluto de uma fixação libidinal: se essa expressa classicamente uma aderência da libido a determinados objetos, modos de satisfação ou fases de desenvolvimento, aquela revela um movimento regressivo, desorganizador, devido à desvinculação pulsional e, consequentemente, a uma intensificação da pulsão de morte além do Princípio de Prazer85. 


			A pulsão de morte, como um dos elementos centrais da teorização freudiana sobre o trauma psíquico86, não por acaso apresenta-se no mesmo texto que o novo modelo do trauma se inaugura, radicalizando a metapsicologia com a ideia de uma pulsão sem representação. Esses remanejamentos da teoria traumática e da teoria pulsional conjuntamente são como dois lados de uma mesma moeda87. Retomando Freud88 que denomina de traumáticas as excitações externas com força suficiente para romperem o escudo protetor89, é preciso discutir a relação das excitações externas com a problemática da pulsão de morte, para entendermos o que está em jogo no trauma. Ou, melhor dizendo, é preciso entender de que modo o trauma produz uma desvinculação pulsional com consequente intensificação da pulsão de morte90. Para isso precisamos entender que externalidade é esta, relativa às excitações, que Freud se refere: por um aspecto, Freud91 sustenta o traumático como efração súbita do psiquismo, em função de excitações violentas que sobrevêm por conta de um acontecimento limite inassimilável, formulações que decorrem das reflexões acerca da neurose traumática, quadro em que o sujeito repete compulsivamente a vivência do trauma92; por outro apresenta a ideia de que as excitações internas têm, indiscutivelmente, preponderância econômica sobre as que vêm do exterior. Ora: as excitações internas que nos interessam são as pulsões e assim, ainda que se possa pensar que o trauma se liga apenas ao fator quantitativo externo, logo aprendemos a indagar pelo lugar do pulsional nesse modelo. Não é a retomada do traumático desencadeado por um acontecimento factual, conforme a teoria da sedução – há muito deixada de lado em favor do excesso de pulsão sexual. O que está em jogo é o “[...] resgate do conceito de trauma, que passa a ser compreendido como excesso pulsional, excesso de energia livre, sem que o eu tenha os meios de ligá-la, de elaborar psiquicamente essas excitações”93. O resgate é da ordem da problemática do irrepresentado, deixada de lado no início das elaborações freudianas em favor do par representação/recalque, como referido. Dizer que esse externo a que Freud faz referência é a realidade material não nos parece dar conta do alcance que a montagem do trauma possuiu em 1920. Se Freud94 também relaciona o efeito traumático à surpresa e ao susto provocado, temos que considerar que há um fator essencial na conjuntura traumática tão importante quanto o fator quantitativo: o despreparo do eu no momento do acidente, que não consegue amortecer e tratar a excitação que lhe é apresentada95. 


			O contrainvestimento necessário depende da disposição de uma quantidade de energia tão alta que só pode estar disponível por meio dos empobrecimentos de todos os outros sistemas psíquicos, ou por grande redução de qualquer outra função psíquica96. O despreparo do eu relaciona-se com a ausência de prontidão para o medo – por falta da angústia sinal, como veremos adiante –, implicando a ausência de sobreinvestimento dos sistemas receptores97. Esse fator indica que o trauma não pode ser compreendido apenas como resultado de uma causa externa, mas que estaria em questão principalmente, um estado de passividade egoica frente ao rebuliço pulsional por ele provocado98. Diante da passividade egoica, portanto, há espaço para a intensificação da pulsão de morte, quase como efeito colateral do traumático.


			O acontecimento traumático – que pode se apresentar ao sujeito, do exterior, como elemento, como impressão intraduzível – poderia funcionar, em casos singulares, como elemento desencadeador, no espaço interno, da irrupção de um pulsional des-ligado, sem representação ou recalcamento possível, processo correlativo a um estado de desestruturação narcísica99. 


			Freud100 nos diz que um organismo vivo tido como uma vesícula indiferenciada de substância excitável, teria a superfície voltada para o exterior, restando diferenciada das outras partes por ser a primeira a receber os estímulos. Indaga-se, portanto, se a metáfora da vesícula viva – em que Freud se apoia para apresentar sua teoria do traumatismo em 1920 – pode proteger o psiquismo das excitações pulsionais. O impacto incessante dos estímulos externos sobre a superfície da vesícula acabaria por modificar sua substância de maneira irreversível, formando uma espécie de crosta. O escudo protetor é exatamente essa camada mais externa da vesícula, cuja função é amortecer os estímulos para que as excitações que cheguem possam ser assimiladas pelo psiquismo101. A morte da camada externa foi a responsável por salvar todas as camadas mais profundas da mesma fortuna102: uma morte que protege a vida. Trata-se, como define Green103, de amortizar para transmitir um registro enfraquecido das excitações. 


			Após discorrer sobre o destino das excitações externas, resta abordar os aspectos inerentes ao mecanismo de proteção possível em relação às pulsões. Para responder se há escudo protetor diante do pulsional, considere-se o que há de externo ou interno ao aparato psíquico: pois há uma ambiguidade presente na metáfora da vesícula – pois é possível tomá-la pelo corpo, pelo aparelho psíquico ou pela instância egoica – que, assim, influi no que será considerado externo (questão assinalada por Lejarraga104). Se tomarmos a vesícula pelo corpo, diremos que somente as excitações que lhe são exteriores possuem potencial traumático. As pulsões, por dizer, ficariam de fora. Se optarmos por tomar a vesícula como representante do psiquismo ou do eu, incluiremos as pulsões como fonte de estímulos que podem se tornar excessivos. 


			É por se originarem no corpo que as pulsões participam do que é externo ao psiquismo. A ideia de externalidade da pulsão pode ser assinalada por meio da diferença entre a pulsão e seus representantes psíquicos, de modo que é preciso distinguir entre a pulsão em si mesma de sua presentificação no psiquismo, admitindo-se, portanto, duas regiões do campo psicanalítico: a do aparato psíquico – regido pelo princípio do prazer – e a da pulsão em si, região além do princípio do prazer. Essa seria uma maneira de encaminhar a questão, incluindo as pulsões na externalidade a que Freud se refere105.


			Não se foge da pulsão como se foge de um estímulo externo, ainda que se queira sustentar que a pulsão tem uma externalidade em relação ao psiquismo; na verdade sua localização é fronteiriça: conceito-limite entre psíquico e somático106. Responder se as pulsões são externas ou internas ao psiquismo é uma falsa questão, na medida em que podem ser pensadas como externas e internas ao mesmo tempo. Não é possível, desse modo, fugir da força constante que a pulsão imprime. Embora as operações de amortizar a excitação externa e a pulsional pareçam homólogas, não podem ser tomadas como equivalentes107. 


			Enquanto o poder de recusa colocado diante das excitações externas elimina-as, a recusa das pulsões só pode ter como consequência o retorno ao processo inconsciente, uma nova carga que provoca e repete a pressão em direção à consciência, cujos poderes de rejeição são limitados. Basta pensar o retorno do recalcado. Se o próprio processo de recalcamento não tem o mesmo sucesso que o dispositivo do pára-excitação, a situação se complica se pensarmos que estamos no terreno do irrepresentado, em que ainda não há recalque possível. O que torna a experiência de choque efetivamente traumática diz respeito à estimulação pulsional que a vesícula recebe, contra a qual o escudo protetor não garante eficácia108. 


			A camada cortical receptora de estímulos não possui uma proteção capaz de resguardá-la contra os afluxos de excitações oriundas do interior do organismo. Portanto, necessariamente, essas transmissões de estímulos internos acabarão por assumir o papel de importância econômica maior; aliás, adquirirão uma magnitude econômica tão considerável que muitas vezes acarretarão perturbações econômicas apenas comparáveis às encontradas nas neuroses traumáticas. Quanto às fontes de excitação de origem interna, as principais e mais abundantes são constituídas pelas chamadas pulsões [Triebe] do organismo109


			O traumático diz respeito ao desencadeamento de um excesso de pulsão de morte. Situar de onde vem esse excesso – se do corpo ou do psiquismo – não nos importa, na medida em que tomaremos a pulsão como psíquica e somática ao mesmo tempo: conceito-limite, como vimos. Em relação a essas considerações, é preciso assinalar que com o advento da segunda tópica, não se fala mais na instância inconsciente, mas no isso, que abarca as pulsões, aspecto que não teve a devida atenção: “[...] na primeira tópica, as pulsões tais como são estão fora do aparelho; apenas às suas representações é permitido fazer parte. Aqui, a pulsão já faz parte de direito do mundo psíquico e não mais está situada fora deste”110. Na primeira tópica Freud parece não se preocupar com a região da pulsão em si mesma (apontado por Garcia-Roza111). O destaque fica sobre o revestimento psíquico dado ao pulsional, ainda que a ideia de pulsão enquanto força que obriga o aparato a trabalhar se faça sempre presente: só é possível conhecer a pulsão se esta se conectar a uma ideia ou se manifestar como um estado afetivo112. Se a pulsão não se apresentar por meio de seus representantes psíquicos – afeto e representação – é como se não existisse. O que não se inscreveu como representação está fora do campo psicanalítico, pelo menos até a segunda teoria pulsional. Antes disso, no discurso freudiano, ainda não há espaço para incluir os efeitos do que não se representa. Quando Freud113 coloca a pulsão como parte do aparelho psíquico, vê-se obrigado a levar em consideração o infigurável, o irrepresentável114. Se antes podíamos pensar a exterioridade da pulsão enquanto alteridade interna em relação ao aparato psíquico, a partir da segunda tópica, a pulsão será tomada como exterior relativamente ao eu115. Se a efração provocada pelo trauma não pode estar separada da ação de uma força pulsional que transgride os limites do eu, a transgressão é da pulsão de morte, elemento que ataca de dentro e não se presta a efetiva interiorização ou recalcamento116. A compulsão à repetição, enquanto destino do trauma, implica a ocupação do psiquismo pela pulsão de morte117. A pulsão de morte encarna o irredutível que há no excesso assim como na repetição, marcando ao mesmo tempo um limite do trabalho psíquico e a dimensão indomável da força pulsional. O corpo estranho formulado nos estudos sobre a histeria assume sua potência agora. Se o trauma é corpo estranho interno, podemos estender isto à pulsão de morte. 
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